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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/03/2012

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ARGUMENTOS ADUZIDOS
EM  ACAO JUDICIAL. RENUNCIA AS  INSTANCIAS
ADMINISTRATIVAS.

Importa renuincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de a¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo,
de matéria distinta da constante do processo judicial. (Sumula CARF n° 1)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/03/2012

PEDIDO DE RESTITUICAO E DE RESSARCIMENTO.
OBRIGATORIEDADE DE APRESENTACAO NA FORMA
ELETRONICA. LEGITIMIDADE.

Ressalvadas as excegdes previstas na norma que regulamenta o assunto, a
exigéncia de apresentacao de pedido de ressarcimento e de restituicdo por via
eletronica ¢ legitima, e estd alicer¢ada no artigo 74 da Lei n°® 9.430/96.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/03/2012

PIS/PASEP. REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM
ASSISTENCIA MEDICA, ODONTOLOGICA, FARMACEUTICA E
SOCIAL DOS EMPREGADOS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

No regime de incidéncia nao-cumulativa do PIS/Pasep e da COFINS ndo se
admite o creditamento com base em despesas com assisténcia médica,
odontologica, farmacéutica e social dos empregados.

Recurso do.qual;se conhece em parte para negar-lhe provimento.



  13116.721898/2013-21  3301-002.735 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 25/01/2016 Pedido de restituição ou ressarcimento NASA VEÍCULOS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Francisco José Barroso Rios  2.0.1 33010027352016CARF3301ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/03/2012
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ARGUMENTOS ADUZIDOS EM AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA ÀS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Súmula CARF nº 1)
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/03/2012
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E DE RESSARCIMENTO. OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA. LEGITIMIDADE. 
 Ressalvadas as exceções previstas na norma que regulamenta o assunto, a exigência de apresentação de pedido de ressarcimento e de restituição por via eletrônica é legítima, e está alicerçada no artigo 74 da Lei nº 9.430/96.
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/03/2012
 PIS/PASEP. REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM ASSISTÊNCIA MÉDICA, ODONTOLÓGICA, FARMACÊUTICA E SOCIAL DOS EMPREGADOS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
 No regime de incidência não-cumulativa do PIS/Pasep e da COFINS não se admite o creditamento com base em despesas com assistência médica, odontológica, farmacêutica e social dos empregados.
 Recurso do qual se conhece em parte para negar-lhe provimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer em parte do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do relatório e do voto que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Francisco José Barroso Rios - Relator.
 Participaram da presente sessão de julgamento os conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Francisco José Barroso Rios, José Henrique Mauri, Luiz Augusto do Couto Chagas, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Maria Eduarda Alencar Câmara Simões e Semíramis de Oliveira Duro.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da 4ª Turma da DRJ Brasília (fls. 161/166 da cópia digitalizada do e-processo, doravante utilizada como padrão de referência), a qual, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela interessada, mantendo, consequentemente, o despacho decisório que indeferiu o pedido de ressarcimento que inaugurou o processo.
O pleito diz respeito a pedido de ressarcimento de PIS/PASEP em formulário em papel, no valor de R$ 9.658,30, apurado nos anos-calendários de 2008 a 2012. Irresignada com o indeferimento do pedido a interessada apresentou manifestação de inconformidade onde alegou em síntese: 
a) que ingressou com pedido de ressarcimento de créditos de Cofins/PIS seguindo o conceito de insumo de acordo com a legislação do imposto de renda, calculado sobre os custos incorridos com serviços de assistência médica, odontológica, farmacêutica e social, destinados indistintamente a todos os seus empregados, nos termos do art. 360 do RIR (Decreto 3000/1999);
b) que a possibilidade de creditamento do PIS e da Cofins sobre vale-refeição e vale-transporte está prevista literalmente no inciso X do art. 3º da Lei 10.833/2003;
c) que teria legítimo direito ao crédito sobre os custos operacionais (e não sobre as atividades administrativas);
d) que as instruções normativas que exigem o uso do Programa PER/Dcomp para pedir restituição/ressarcimento são ilegais porque contrariam normas hierarquicamente superiores que nunca condicionaram o direito à utilização da via eletrônica; e,
e) que a aplicação da multa de 50% sobre o valor do crédito pleiteado é ilegal, pois os parágrafos 15 e 17 do art. 74 da Lei 9.430/1996 ofendem e não observam os princípios legais estipulados pela Lei 9.784/1999, que regulam e norteiam o processo administrativo no âmbito da administração pública federal. 
Requereu, por fim, o reconhecimento do direito aos créditos solicitados e o afastamento da multa de 50%. 
Não obstante os argumentos aduzidos pela reclamante, a manifestação de inconformidade não foi acolhida pela instância a quo, nos termos do acórdão assim ementado:
Assunto: Normas de Administração Tributária 
Ano-calendário: 2008, 2009, 2010, 2011, 2012 
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. UTILIZAÇÃO DE FORMULÁRIO. CONDIÇÕES. 
O pedido de ressarcimento, utilizando-se de formulário, só pode ser feito observando-se as condições estabelecidas nos parágrafos 2º ao 5º do art. 113 da IN RFB nº 1.300/2012. 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS NÃO CUMULATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. DESCONTO DE CRÉDITOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
A alimentação do trabalhador não é aplicada ou consumida na prestação de serviços, não podendo ser considerada insumo para fins de creditamento de Cofins. Além disso não há previsão legal para o desconto de crédito incidente sobre esse tipo de despesa (custo). 
EXIGÊNCIA DE MULTA ISOLADA. ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DE LANÇAMENTO VINCULADA E OBRIGATÓRIA. 
O parágrafo 15 do art. 74 da Lei 9.430/1996 estabelece que será aplicada multa isolada de 50% sobre o valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 
FUNDAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE / ILEGALIDADE. COMPETÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DEVER DO JULGADOR. OBSERVÂNCIA DO ENTENDIMENTO DA RFB. 
Cabe ao Poder Judiciário se manifestar sobre a inconstitucionalidade/ ilegalidade das leis e normas, por força do princípio da unidade jurisdicional. No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, o julgador deve observar o entendimento da RFB expresso em atos normativos. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Não obstante a ementa, no presente pleito não se discute direito relativamente a despesas com vale-alimentação, mas sim no tocante ao pagamento de assistência médica, odontológica, farmacêutica e social dos empregados.
Cientificada da referida decisão em 1º/10/2014 (fls. 168), a interessada, em 29/10/2014 (fls. 170), apresentou o recurso voluntário de fls. 170/192, onde reitera os argumentos apresentados na primeira instância, reclamando ainda pelo cancelamento da multa isolada em vista da revogação do § 15 do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 pela Medida Provisória nº 656, de 2014.
Diante do exposto, requer seja afastada a aplicação da multa de 50% sobre o direito creditório pleiteado, bem como seja considerada válida a utilização dos formulários da IN RFB nº 1.300/2012, afastando-se a utilização exclusiva do pedido de ressarcimento via eletrônica.
É o relatório. 
 Do conhecimento em parte recurso
O recurso é tempestivo e formalizado por parte legítima. Não obstante, só poderá ser conhecido em parte em vista da renúncia parcial à instância administrativa, conforme demonstraremos a seguir.
Conforme relatado, diante do indeferimento do pedido de restituição / ressarcimento foi aplicada a multa capitulada no § 15 do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, introduzido pelo artigo 62 da Lei nº 12.249/10, cuja redação era no seguinte sentido:
§ 15. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido.
O preceito em tela foi explicitamente revogado pelo artigo 4º, inciso II, da Medida Provisória nº 668, de 30/01/2015. Mas a discussão quanto à legitimidade da multa em questão foi levada ao Poder Judiciário, como informa a PGFN mediante ofício de fls. 129. 
De fato, nos termos do citado ofício, o sujeito passivo formalizou ação judicial questionando exatamente a exigência da multa em evidência. Aludido processo foi autuado sob o nº 2013-83.2014.4.01.3502 na 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Anápolis.
A formalização de pleito junto ao Poder Judiciário representa renúncia à instância administrativa, não podendo esta se manifestar sobre assunto já demandado na via judicial, em vista do princípio da unidade de jurisdição, previsto no artigo 5o, inciso XXXV, da Constituição Federal.
Essa questão, inclusive, já está pacificada no âmbito do CARF, cuja Súmula no 1 estabelece o seguinte: 
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Não se pode, pois, conhecer do pedido de exoneração da multa de ofício, em vista da renúncia à presente instância administrativa pela propositura de ação judicial onde o mesmo direito é discutido.
Conhece-se, portanto, do pleito, exclusivamente quanto à suposta validade do pedido de restituição / ressarcimento em formulário de papel, bem como no que concerne ao direito de creditamento no regime de não-cumulatividade do PIS/Pasep.
Do pedido de ressarcimento em dissonância com as normas editadas pela Receita Federal
O sujeito passivo alega que a instrução normativa que exige o uso do Programa PER/DCOMP para a solicitação de restituição ou de ressarcimento seria ilegal, uma vez que contrariaria normas hierarquicamente superiores que nunca teriam condicionado o direito à utilização da via eletrônica.
Vejamos como a questão é tratada pela instrução normativa RFB nº 1.300, de 2012, questionada pelo sujeito passivo:
Art. 41. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB, ressalvadas as contribuições previdenciárias, cujo procedimento está previsto nos arts. 56 a 60, e as contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos.
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada pelo sujeito passivo mediante apresentação à RFB da Declaração de Compensação gerada a partir do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante a apresentação à RFB do formulário Declaração de Compensação constante do Anexo VII a esta Instrução Normativa, ao qual deverão ser anexados documentos comprobatórios do direito creditório.
[...]
Art. 46. A autoridade competente da RFB considerará não declarada a compensação nas hipóteses previstas no § 3º do art. 41. 
§ 1º Também será considerada não declarada a compensação quando o sujeito passivo, em inobservância ao disposto nos §§ 2º a 5º do art. 113, não tenha utilizado o programa PER/DCOMP para declarar a compensação.
[...]
Art. 111. Será indeferido sumariamente o pedido de restituição, de ressarcimento ou de reembolso quando o sujeito passivo, em inobservância ao disposto nos §§ 2º a 5º do art. 113, não tenha utilizado o programa PER/DCOMP para formular o pedido.
[...]
Art. 113. Ficam aprovados os formulários:
I - Pedido de Restituição ou Ressarcimento - Anexo I;
[...]
§ 2º Os formulários a que se refere o caput poderão ser utilizados pelo sujeito passivo somente nas hipóteses em que a restituição, o ressarcimento, o reembolso ou a compensação de seu crédito para com a Fazenda Nacional não possa ser requerido ou declarado eletronicamente à RFB mediante utilização do programa PER/DCOMP.
§ 3º A RFB caracterizará como impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP a ausência de previsão da hipótese de restituição, de ressarcimento, de reembolso ou de compensação no aludido programa, bem como a existência de falha no programa que impeça a geração do Pedido Eletrônico de Restituição, do Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou da Declaração de Compensação. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1425, de 19 de dezembro de 2013)
§ 4º A falha a que se refere o § 3º deverá ser demonstrada pelo sujeito passivo à RFB no momento da entrega do formulário, sob pena do enquadramento do documento por ele apresentado no disposto no § 1º do art. 46 ou no art. 111.
§ 5º Aplica-se o disposto no § 1º do art. 46 e no art. 111, quando a impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP decorrer de restrição nele incorporada em cumprimento ao disposto na legislação tributária.
§ 6º Aos formulários a que se refere o caput deverá ser anexada documentação comprobatória do direito creditório.
(grifos nossos)
Pelo exposto, constata-se que a IN RFB nº 1.300, de 2012, de fato, exigia a apresentação do pedido de compensação do sujeito passivo por via eletrônica mediante o uso do programa PER/DCOMP. Como bem ressaltado pelo acórdão recorrido, o pleito da interessada se enquadra dentre aqueles cujo uso do programa PER/DCOMP é obrigatório, razão pela qual a não utilização da via eletrônica, ou seja, a opção pela apresentação de pleito com o uso de formulário, configura, na norma infra legal, hipótese de indeferimento sumário do pedido de compensação (artigo 111 da IN RFB nº 1.300/2012).
Diante disso, a recorrente questiona a legalidade da reportada instrução normativa. Segundo entende, a norma em comento contrariaria normas hierarquicamente superiores que nunca condicionaram o direito à utilização da via eletrônica.
Não obstante, entendo que a instrução normativa em comento está, sim, devidamente respaldada pelo artigo 74 da Lei nº 9.430/96, que reproduzo abaixo nas suas partes mais relevantes para o exame da questão:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) (Vide Medida Provisória nº 608, de 2013) (Vide Lei nº 12.838, de 2013)
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no § 1º: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
[...]
§ 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
[...]
§ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de compensação. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
Como se vê, o § 14 do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 dá competência à Receita Federal para que a mesma discipline o rito procedimental do pedido de compensação de que trata o preceito em comento, ou seja, todo o artigo 74. Portanto, o legislador ordinário conferiu à administração tributária competência para a definição de condições e de regras destinadas a possibilitar o exame dos pleitos de compensação, de restituição e de ressarcimento, dentre os quais a exigência de apresentação eletrônica da maior parte desses pedidos, sem cuja exigência restaria impossível para o fisco a análise de tão exacerbado número de informações.
Diante do exposto, e considerando que as exigências contidas na IN RFB nº 1.300/2012, aqui comentadas, estão alicerçadas pelo artigo 74 da Lei nº 9.430/96, correto o entendimento da unidade de origem quando, fundamentada no artigo 111 da citada instrução normativa, indeferiu sumariamente o pedido de restituição / ressarcimento indevidamente apresentado em formulário de papel, já que a questão se subsume à obrigatoriedade de utilização do programa PER/DCOMP. 
Da inexistência de direito ao creditamento do PIS/Pasep
Ainda que o caso não fosse de indeferimento sumário do pedido de restituição / ressarcimento, cumpre destacar, subsidiariamente, que a legislação que trata do regime de não-cumulatividade do PIS/Pasep e da COFINS não dá direito ao creditamento em que se funda o sujeito passivo.
A legislação pertinente ao regime autoriza, de fato, o desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e encargos da pessoa jurídica, nos termos do artigo 3o das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. O inciso II do artigo 3o das Leis nos 10.637/2002 e 10.833/2003 prevê o cálculo de créditos a serem descontados ou ressarcidos em relação a bens e serviços utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes.
A discussão a respeito do alcance do conceito de insumo é acirrada e, de fato, há os que defendem que tal conceito deveria acompanhar a definição de custos e despesas nos termos da legislação do Imposto de Renda, tese encampada pela interessada, mas que entendemos não encontra respaldo legal. 
Com efeito, para Marco Aurélio Greco, os insumos para fins de PIS/Pasep e Cofins não se equiparam àqueles indicados pela legislação do Imposto de Renda, uma vez que há distinção material entre receita e renda. Patrícia Madeira, ao estudar a questão da não-cumulatividade, e explicando a lição de Greco, assevera que os pressupostos de fato para o IRPJ e a CSLL são o resultado positivo (renda/lucro), e, nesse caso, deverão ser considerados todos os custos que interferirem na sua apuração. No entanto, �nem todos os custos da atividade empresarial interferem na formação da receita, que é materialidade do PIS e da Cofins�. A ideia de insumo proclamada pela legislação do IPI também não seria aplicável para o PIS/Pasep e para a COFINS, dado ser o IPI
[...] tributo cuja não-cumulatividade se opera pelo método subtrativo, variante imposto contra imposto (que, portanto, requer tenha havido incidência na operação anterior para que o insumo seja creditável) e cuja materialidade (industrialização) remete à ideia de algo fisicamente apreensível.
Como a receita decorre de uma prestação de serviços ou da produção de bens, Marco Aurélio Greco conclui que só deve ser insumo o que for inerente àquilo que denomina de �processo formativo da receita�. Em suas palavras:
relevante é determinar quais os dispêndios ligados à prestação de serviços e à fabricação/produção que digam respeito aos respectivos fatores de produção (= deles sejam insumos). Se entre o dispêndio e os fatores capital e trabalho houver uma relação de inerência, haverá � em princípio � direito à dedução.
Na verdade, dadas as limitações impostas ao creditamento pelo texto normativo, constata-se que o legislador optou por um regime de não-cumulatividade parcial, posição a qual defendemos, muito embora reconheçamos que parte da doutrina tente dar ao regime um sentido mais amplo e próximo dos aspectos econômicos da produção, o que, contudo, não encontra alicerce na legislação pertinente.
Afasta-se, pois, a tese da recorrente que procura dar ao conceito de insumo uma amplitude seguindo o parâmetro de dedutibilidade adotado pela legislação do Imposto de Renda. 
Especificamente no que concerne a despesas com assistência médica, odontológica, farmacêutica e social dos empregados, as mesmas não se caracterizam como insumo da atividade, que, nos termos do cadastro da recorrente junto ao CNPJ, é inerente ao comércio e varejo de automóveis, camionetas e utilitários. Tais despesas, ademais, não se subsumem a nenhuma possibilidade de creditamento contida nas normas que tratam do regime da não-cumulatividade do PIS/Pasep e da COFINS. 
Por conseguinte, e ainda que o pleito não se enquadrasse em hipótese de indeferimento sumário, resta evidente que não haveria como se reconhecer direito ao crédito pleiteado por falta de alicerce legal para tanto.
Da conclusão
Diante de todo o exposto, voto para conhecer em parte do recurso interposto pelo sujeito passivo, negando-lhe, no entanto, provimento. 
Sala de Sessões, em 25 de janeiro de 2016.
(assinado digitalmente)
Francisco José Barroso Rios - Relator
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
em parte do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do relatdrio e do voto que integram
o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Andrada Marcio Canuto Natal - Presidente.

(assinado digitalmente)
Francisco José Barroso Rios - Relator.

Participaram da presente sessdo de julgamento os conselheiros Andrada
Marcio Canuto Natal, Francisco José Barroso Rios, Jos¢é Henrique Mauri, Luiz Augusto do
Couto Chagas, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Maria Eduarda Alencar Camara Simoes e
Semiramis de Oliveira Duro.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisao da 4* Turma da DRJ
Brasilia (fls. 161/166 da copia digitalizada do e-processo, doravante utilizada como padrdo de
referéncia), a qual, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestacio de
inconformidade apresentada pela interessada, mantendo, consequentemente, o despacho
decisorio que indeferiu o pedido de ressarcimento que inaugurou o processo.

O pleito diz respeito a pedido de ressarcimento de PIS/PASEP em formulario
em papel, no valor de R$ 9.658,30, apurado nos anos-calendarios de 2008 a 2012. Irresignada
com o indeferimento do pedido a interessada apresentou manifestacdo de inconformidade onde
alegou em sintese:

a) que ingressou com pedido de ressarcimento de créditos de Cofins/PIS
seguindo o conceito de insumo de acordo com a legislagdo do imposto de
renda, calculado sobre os custos incorridos com servicos de assisténcia
médica, odontologica, farmacéutica e social, destinados indistintamente a
todos os seus empregados, nos termos do art. 360 do RIR (Decreto
3000/1999);

b) que a possibilidade de creditamento do PIS e da Cofins sobre vale-refeicao
e vale-transporte estd prevista literalmente no inciso X do art. 3° da Lei
10.833/2003;

¢) que teria legitimo direito ao crédito sobre os custos operacionais (e nao
sobre as atividades administrativas);

d) que as instru¢des normativas que exigem o uso do Programa PER/Dcomp
para pedir restituicdo/ressarcimento sdo ilegais porque contrariam normas
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hierarquicamente superiores que nunca condicionaram o direito a utilizagdo
da via eletronica; e,

e) que a aplicacdo da multa de 50% sobre o valor do crédito pleiteado ¢
ilegal, pois os paragrafos 15 e 17 do art. 74 da Lei 9.430/1996 ofendem e nao
observam os principios legais estipulados pela Lei 9.784/1999, que regulam e
norteiam o processo administrativo no ambito da administragdo publica
federal.

Requereu, por fim, o reconhecimento do direito aos créditos solicitados e o
alastamento da multa de 50%.

Nao obstante os argumentos aduzidos pela reclamante, a manifestacao de
inconformidade nao foi acolhida pela instancia a quo, nos termos do acérdao assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2008, 2009, 2010, 2011, 2012

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. UTILIZACAO DE FORMULARIO.
CONDICOES.

O pedido de ressarcimento, utilizando-se de formulario, so pode ser feito
observando-se as condigoes estabelecidas nos paragrafos 2° ao 5° do art.
113 da IN RFB n° 1.300/2012.

PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL - PIS NAO CUMULATIVO.
VALE-ALIMENTACAO. DESCONTO DE CREDITOS. AUSENCIA DE
PREVISAO LEGAL.

A alimentagdo do trabalhador ndo é aplicada ou consumida na prestagdo de
servigos, ndo podendo ser considerada insumo para fins de creditamento de
Cofins. Além disso ndo ha previsdo legal para o desconto de crédito
incidente sobre esse tipo de despesa (custo).

EXIGENCIA DE MULTA ISOLADA. ATI VIDADE ADMINISTRATIVA DE
LANCAMENTO VINCULADA E OBRIGATORIA.

O paragrafo 15 do art. 74 da Lei 9.430/1996 estabelece que serd aplicada
multa isolada de 50% sobre o valor do crédito objeto de pedido de
ressarcimento indeferido ou indevido. A atividade administrativa de
langamento ¢ vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional.

FUNDAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE / ILEGALIDADE.
COMPETENCIA DO PODER JUDICIARIO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. DEVER DO JULGADOR. OBSERVANCIA
DO ENTENDIMENTO DA RFB.

Cabe ao Poder Judiciario se manifestar sobre a inconstitucionalidade/
ilegalidade das leis e normas, por for¢a do principio da unidade
Jjurisdicional. No ambito do Processo Administrativo Fiscal, o julgador deve
observar o entendimento da RFB expresso em atos normativos.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Nao obstante a ementa, no presente pleito ndo se discute direito relativamente
a despesas com vale-alimentagdo, mas sim no tocante ao pagamento de assisténcia médica,
odontoldgica, farmacéutica e social dos empregados.
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Cientificada da referida decisao em 1°/10/2014 (fls. 168), a interessada, em
29/10/2014 (fls. 170), apresentou o recurso voluntdrio de fls. 170/192, onde reitera os
argumentos apresentados na primeira instancia, reclamando ainda pelo cancelamento da multa
isolada em vista da revogacao do § 15 do artigo 74 da Lei n°® 9.430/96 pela Medida Provisoria
n° 656, de 2014.

Diante do exposto, requer seja afastada a aplicacdo da multa de 50% sobre o
direito creditorio pleiteado, bem como seja considerada valida a utilizagdo dos formulérios da
IN RFE n° 1.300/2012, afastando-se a utilizagdo exclusiva do pedido de ressarcimento via
letronica.

E o relatorio.

Voto

Do conhecimento em parte recurso

O recurso ¢ tempestivo e formalizado por parte legitima. Nao obstante, s
poderd ser conhecido em parte em vista da renuncia parcial a instancia administrativa,
conforme demonstraremos a seguir.

Conforme relatado, diante do indeferimento do pedido de restituigao /
ressarcimento foi aplicada a multa capitulada no § 15 do artigo 74 da Lei n° 9.430/96,
introduzido pelo artigo 62 da Lei n°® 12.249/10, cuja redagao era no seguinte sentido:

$ 15. Sera aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o
valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido.

O preceito em tela foi explicitamente revogado pelo artigo 4°, inciso 1I, da
Medida Provisoria n® 668, de 30/01/2015. Mas a discussao quanto a legitimidade da multa em
questdo foi levada ao Poder Judiciario, como informa a PGFN mediante oficio de fls. 129.

De fato, nos termos do citado oficio, o sujeito passivo formalizou agdo
judicial questionando exatamente a exigéncia da multa em evidéncia. Aludido processo foi
autuado sob o n° 2013-83.2014.4.01.3502 na 1* Vara Federal da Subsecdao Judiciaria de
Anapolis.

A formalizagdo de pleito junto ao Poder Judicidrio representa rentiincia a
instdncia administrativa, ndo podendo esta se manifestar sobre assunto ja demandado na via
judicial, em vista do principio da unidade de jurisdi¢do, previsto no artigo 5°, inciso XXXV, da
Constitui¢ao Federal.

Essa questdo, inclusive, ja esta pacificada no ambito do CARF, cuja Sumula
n° 1 estabelece o seguinte:

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de ag¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo de
Jjulgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
Judicial.
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Nao se pode, pois, conhecer do pedido de exoneragdo da multa de oficio, em
vista da rentncia a presente instancia administrativa pela propositura de agao judicial onde o
mesmo direito ¢ discutido.

Conhece-se, portanto, do pleito, exclusivamente quanto a suposta validade do
pedido de restituicao / ressarcimento em formulario de papel, bem como no que concerne ao
direito de creditamento no regime de ndo-cumulatividade do PIS/Pasep.

Do pedido de ressarcimento em dissonincia com as normas editadas pela
Receita Federal

O sujeito passivo alega que a instru¢do normativa que exige o uso do
Programa PER/DCOMP para a solicitagdo de restitui¢ao ou de ressarcimento seria ilegal, uma
vez que contrariaria normas hierarquicamente superiores que nunca teriam condicionado o
direito a utilizacao da via eletronica.

Vejamos como a questdo ¢ tratada pela instru¢do normativa RFB n° 1.300, de
2012, questionada pelo sujeito passivo:

Art. 41. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o crédito decorrente
de decisao judicial transitada em julgado, relativo a tributo administrado
pela RFB, passivel de restitui¢cdo ou de ressarcimento, podera utilizda-lo na
compensagdo de débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos
administrados pela RFB, ressalvadas as contribuigoes previdenciarias, cujo
procedimento estd previsto nos arts. 56 a 60, e as contribui¢oes recolhidas
para outras entidades ou fundos.

$ 1° A compensacdo de que trata o caput serd efetuada pelo sujeito passivo
mediante _apresentacdo a RFB da Declaracdo de Compensacdo gerada a
partir do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilizacdo,
mediante a apresentacdo a RFB do formulario Declaracdo de Compensacdo
constante do Anexo VII a esta Instrucdo Normativa, ao qual deverdo ser
anexados documentos comprobatorios do direito creditorio.

[--]

Art. 46. A autoridade competente da RFB considerara ndo declarada a
compensagdo nas hipoteses previstas no § 3°do art. 41.

$ 1° Também serd considerada ndo declarada a compensacdo quando o
sujeito passivo, em inobservancia ao disposto nos §§ 2°a 5°do art. 113, ndo
tenha utilizado o programa PER/DCOMP para declarar a compensacado.

[--]

Art. 111. Sera indeferido sumariamente o pedido de restituicdo, de
ressarcimento ou de reembolso quando o sujeito passivo, em inobservdncia
ao disposto nos §§ 2° a 5° do art. 113, ndo tenha utilizado o programa
PER/DCOMP para formular o pedido.

[--]

Art. 113. Ficam aprovados os formularios:

1 - Pedido de Restituicdo ou Ressarcimento - Anexo I;

[-]

$ 2° Os formularios a que se refere o caput poderdo ser utilizados pelo
sujeito passivoisomente nas hipoteses em que a restituicdo, o ressarcimento,
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o reembolso ou a compensacdo de seu crédito para com a Fazenda Nacional
ndo _possa_ser requerido ou declarado eletronicamente a RFB mediante
utilizacdo do programa PER/DCOMP.

$ 3% A RFB caracterizara como impossibilidade de utilizagdo do programa
PER/DCOMP a auséncia de previsdo da hipotese de restituicdo, de
ressarcimento, de reembolso ou de compensa¢do no aludido programa, bem
como a existéncia de falha no programa que impeca a geragdo do Pedido
Eletronico de Restituicdo, do Pedido Eletronico de Ressarcimento ou da
Declara¢do de Compensagdo. (Redagdo dada pelo(a) Instru¢do Normativa
REB n° 1425, de 19 de dezembro de 2013)

$ 4° A falha a que se refere o § 3° devera ser demonstrada pelo sujeito
passivo @ RFB no momento da entrega do formulario, sob pena do
enquadramento do documento por ele apresentado no disposto no § 1°do art.
46 ouno art. 111.

$ 5% Aplica-se o disposto no § 1° do art. 46 e no art. 111, quando a
impossibilidade de utilizagdo do programa PER/DCOMP decorrer de
restrigdo nele incorporada em cumprimento ao disposto na legislagcdo
tributaria.

$§ 6° Aos formuldrios a que se refere o caput devera ser anexada
documentagdo comprobatoria do direito creditorio.

(grifos nossos)

Pelo exposto, constata-se que a IN RFB n° 1.300, de 2012, de fato, exigia a
apresentacdo do pedido de compensagdo do sujeito passivo por via eletronica mediante o uso
do programa PER/DCOMP. Como bem ressaltado pelo acérdao recorrido, o pleito da
interessada se enquadra dentre aqueles cujo uso do programa PER/DCOMP ¢ obrigatério,
razao pela qual a ndo utilizagdo da via eletronica, ou seja, a op¢do pela apresentagdo de pleito
com o uso de formulario, configura, na norma infra legal, hipotese de indeferimento sumario
do pedido de compensagao (artigo 111 da IN RFB n° 1.300/2012).

Diante disso, a recorrente questiona a legalidade da reportada instrugdo
normativa. Segundo entende, a norma em comento contrariaria normas hierarquicamente
superiores que nunca condicionaram o direito a utilizacdo da via eletronica.

Nao obstante, entendo que a instru¢do normativa em comento estd, sim,
devidamente respaldada pelo artigo 74 da Lei n° 9.430/96, que reproduzo abaixo nas suas
partes mais relevantes para o exame da questao:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribui¢cdo administrado pela
Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento,
podera utiliza-lo na compensagdo de debitos proprios relativos a quaisquer
tributos e contribui¢des administrados por aquele Orgdo. (Redacio dada
pela Lei n° 10.637, de 2002) (Vide Decreto n°7.212, de 2010) (Vide Medida
Provisoria n° 608, de 2013) (Vide Lei n®12.838, de 2013)

$ 1° A compensacdo de que trata o caput serd efetuada mediante a entrega,
pelo sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo informacoes relativas
aos _créditos utilizados e aos respectivos debitos compensados.(Redagdo
dada pela Lei n°10.637, de 2002)
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$ 2° A compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condi¢do resolutoria de sua ulterior homologagdo.
(Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

$ 3% Alem das hipoteses previstas nas leis especificas de cada tributo ou
contribuicdo, ndo poderdo ser objeto de compensacdo mediante entrega,
pelo sujeito passivo, da declaragdo referida no § 1° (Redagdo dada pela Lei
n°10.833, de 2003)

[]

$ 4° Os pedidos de compensac¢do pendentes de apreciagdo pela autoridade
administrativa serdo considerados declaragdo de compensagdo, desde o seu
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Redagdo dada pela Lei n°
10.637, de 2002)

$ 5% O prazo para homologacdo da compensacdo declarada pelo sujeito
passivo serd de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaragdo de
compensagdo. (Redagdo dada pela Lei n°10.833, de 2003)

[--]

$ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinard o disposto neste
artigo, inclusive quanto a fixacdo de critérios de prioridade para apreciacdo
de processos de restituicdo, de ressarcimento e de compensacdo. (Incluido
pela Lei n° 11.051, de 2004)

Como se vé, o § 14 do artigo 74 da Lei n° 9.430/96 da competéncia a Receita
Federal para que a mesma discipline o rito procedimental do pedido de compensacao de que
trata o preceito em comento, ou seja, todo o artigo 74. Portanto, o legislador ordinario conferiu
a administragdo tributdria competéncia para a definicdo de condi¢des e de regras destinadas a
possibilitar o exame dos pleitos de compensacdo, de restituicdo e de ressarcimento, dentre os
quais a exigéncia de apresentacdo eletronica da maior parte desses pedidos, sem cuja exigéncia
restaria impossivel para o fisco a analise de tdo exacerbado nimero de informagdes.

Diante do exposto, e considerando que as exigéncias contidas na IN RFB n°
1.300/2012, aqui comentadas, estdo alicer¢adas pelo artigo 74 da Lei n® 9.430/96, correto o
entendimento da unidade de origem quando, fundamentada no artigo 111 da citada instrugao
normativa, indeferiu sumariamente o pedido de restituigdo / ressarcimento indevidamente
apresentado em formulario de papel, j4 que a questdo se subsume a obrigatoriedade de
utilizacao do programa PER/DCOMP.

Da inexisténcia de direito ao creditamento do PIS/Pasep

Ainda que o caso nao fosse de indeferimento sumario do pedido de
restituicdo / ressarcimento, cumpre destacar, subsidiariamente, que a legislagdo que trata do
regime de ndo-cumulatividade do PIS/Pasep e da COFINS nao da direito ao creditamento em
que se funda o sujeito passivo.

A legislagdao pertinente ao regime autoriza, de fato, o desconto de créditos
apurados com base em custos, despesas e encargos da pessoa juridica, nos termos do artigo 3°
das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. O inciso II do artigo 3° das Leis n® 10.637/2002 ¢

10.833/2003 preveé o calculo de créditos a serem descontados ou ressarcidos em relacdo a bens
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e servigos utilizados como insumos na prestacao de servigcos e na producdo ou fabricagdo de
produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes.

A discussdo a respeito do alcance do conceito de insumo ¢ acirrada e, de fato,
ha os que defeiidem que tal conceito deveria acompanhar a definigdo de custos e despesas nos
termos da legisiacio do Imposto de Renda, tese encampada pela interessada, mas que
entendemos ndo encontra respaldo legal.

Com efeito, para Marco Aurélio Greco', os insumos para fins de PIS/Pasep ¢
“ofins nao se equiparam aqueles indicados pela legislacdo do Imposto de Renda, uma vez que
hé distingdo material entre receita e renda. Patricia Madeira, ao estudar a questdo da ndo-
cumulatividade, e explicando a licdo de Greco, assevera que os pressupostos de fato para o
IRPJ e a CSLL sao o resultado positivo (renda/lucro), e, nesse caso, deverdo ser considerados
todos os custos que interferirem na sua apuragdo. No entanto, “nem todos os custos da
atividade empresarial interferem na formagdo da receita, que é materialidade do PIS e da
Cofins”. A ideia de insumo proclamada pela legislacao do IPI também nao seria aplicavel para
o PIS/Pasep e para a COFINS? dado ser o IPI

[...] tributo cuja ndo-cumulatividade se opera pelo método
subtrativo, variante imposto contra imposto (que, portanto, requer tenha
havido incidéncia na operag¢do anterior para que o insumo seja
creditavel) e cuja materialidade (industrializagdo) remete a ideia de algo
fisicamente apreensivel.

Como a receita decorre de uma prestagdo de servigos ou da
produgdo de bens, Marco Aurélio Greco conclui que so deve ser insumo
0 que for inerente aquilo que denomina de “processo formativo da
receita”. Em suas palavras:

relevante ¢ determinar quais os dispéndios ligados a prestacdo de
servigos e a fabricacdo/producdo que digam respeito aos respectivos
fatores de produgdo (= deles sejam insumos). Se entre o dispéndio e
os fatores capital e trabalho houver uma relagdo de ineréncia, havera
— em principio — direito a dedugao.

Na verdade, dadas as limitacdes impostas ao creditamento pelo texto
normativo, constata-se que o legislador optou por um regime de nao-cumulatividade parcial,
posi¢ao a qual defendemos, muito embora reconhegamos que parte da doutrina tente dar ao
regime um sentido mais amplo e proximo dos aspectos econdmicos da producdo, o que,
contudo, nao encontra alicerce na legislacao pertinente.

Afasta-se, pois, a tese da recorrente que procura dar ao conceito de insumo
uma amplitude seguindo o parametro de dedutibilidade adotado pela legislagdo do Imposto de
Renda.

Especificamente no que concerne a despesas com assisténcia médica,
odontolédgica, farmacéutica e social dos empregados, as mesmas ndo se caracterizam como

' GRECO, Marco Aurélio. Ndo cumulatividade no PIS e na COFINS. In: PAULSEN, Leandro (Coord.) et al. Nio-
cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins. Sdo Paulo: IOB Thompson. Porto Alegre: Instituto de Estudos
Tributérios, 2004. p. 112-122. apud MADEIRA, Patricia Hermont Barcellos Gongalves. Nao-cumulatividade do
PIS e da COFINS. Faculdade de Direito da Universidade de Sdo Paulo. Dissertagdo de Mestrado. 2009. p. 127.

* O trecho acima, que sintetiza a ligio de Marco Aurélio Greco (op. cit., p. 117-118), foi extraido da Dissertagdo
de Mestrado dePatricia Hermont Barcellos Gongalves Madeira, p. 127-128 — referéncia ja citada.
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insumo da atividade, que, nos termos do cadastro da recorrente junto ao CNPJ, ¢ inerente ao
comércio e varejo de automoveis, camionetas e utilitarios. Tais despesas, ademais, nao se
subsumem a nenhuma possibilidade de creditamento contida nas normas que tratam do regime
da ndo-cumulatividade do PIS/Pasep e da COFINS.

Por conseguinte, e ainda que o pleito ndo se enquadrasse em hipdtese de
indeferimernito sumadrio, resta evidente que nao haveria como se reconhecer direito ao crédito
pleiteado por falta de alicerce legal para tanto.

Da conclusio

Diante de todo o exposto, voto para conhecer em parte do recurso
interposto pelo sujeito passivo, negando-lhe, no entanto, provimento.

Sala de Sessdes, em 25 de janeiro de 2016.

(assinado digitalmente)

Francisco José Barroso Rios - Relator



